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RESUMO
Visando a necessidade de ações que venham favorecer a formação e o desenvolvimento do homem do campo, observamos a importância da formação e capacitação de professores que venham atuar ou que já atuam nesse espaço de forma a obterem subsídios para desenvolverem uma proposta pedagógica calcada na “Educação do Campo”. Educação essa que é voltada para as suas particularidades e especificidades do espaço ao qual a escola faz parte, levando em conta a vida social, econômica e cultura do público ao qual se destina, que é do Campo, como os familiares de camponeses. Para isso esse trabalho apresenta uma experiência em andamento, desenvolvida via projeto de extensão (PROBEX/2011 e PROEXT/Edital - 2011) voltado à criação e manutenção do “Núcleo de Extensão Multidisciplinar para o Desenvolvimento Rural: construindo subsídios para a Educação do Campo, o NEMDR. Cujas ações voltam-se à formação inicial e continuada de (1) graduandos do Curso de Pedagogia, ofertado no Centro de Ciências Humanas, Sociais e Aplicadas da da Universidade Federal da Paraíba – UFPB –  e (2) de professores, alunos e demais profissionais da educação que atuam nas 68 escolas situadas na área rural dos municípios de Solânea e Bananeiras (PB). Atualmente estamos realizando, no Campus III da UFPB, as seguintes atividades: encontros semanais voltados a manutenção de grupo de estudo; planejamento e execução de agenda de visitas juntos as Secretarias de Educação e às escolas situadas no Campo, de Solânea e Bananeiras; processo de oficialização do NEMDR junto ao CONSEPE da UFPB; planejamento de Seminário(s) de Educação do Campo, voltados ao público para o qual nosso projeto se destina, previstos para fevereiro e final de julho de  2012.
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INTRODUÇÃO
 Este texto volta-se a descrição de uma das várias experiências de extensão desenvolvidas no Curso de Pedagogia da Universidade Federal da Paraíba/Centro de Ciência Humanas, Sociais e Agrárias (UFPB/CCHSA), que como parte deste Curso, vem buscando contribuir no processo de formação professores para atuarem de forma a fazer da escola rural uma instituição que ofereça uma “Educação do Campo”, considerando as particularidades das populações com que trabalham e das situações. Buscando com isso desenvolvermaos mais um espaço voltado a oferecer aos graduandos de Pedagogia e aos demais profissionais de Educação que atuem nas escolas situadas no Campo oportunidades para: a promoção de diálogos entre conhecimentos, ética, estilos, orientações características à cultura do povo do campo, de forma a atuarem como agente intercultural, contribuindo ao desenvolvimento do Campo.
Neste processo é essencial definirmos o que estamos considerando como sendo o  “Campo”. Sendo importante lembrar que
No campo estão milhões de brasileiros e brasileiras da infância até a terceira idade, que vive e trabalha no campo como: pequenos agricultores, quilombolas, povos indígenas, pescadores, camponeses, assentados, reassentados, ribeirinhos, povos da floresta, caipiras, lavradores, roceiros, sem terra, agregados, caboclos, meeiros, bóia fria, entre outros. (KOLLING, CERIOLI, E CALDART, 2002.)
Como ressalta os autores há uma pluralidade de pessoas que habitam nesse espaço são pessoas com suas práticas e valores específicos em seus mais diferentes contextos relacionados à sustentabilidade e à diversidade que complementam e preconizam novas relações entre esse povo e a natureza e entre os seres humanos e os demais seres dos ecossistemas. Pessoas que lutam por sustentabilidade ambiental, agrícola, agrária, econômica, social, política e cultural. Garcia-Sanz (1999) relata que nesse campo: 

Existe um contínuo determinado pelo caráter mais agrário da atividade, com diversos níveis de atividade econômica e social, que alcançam o ponto mais elevado no extremo urbano – marcado pelo predomínio e intensificação da atividade humana e da produção de objetos manufaturados – e o mais baixo no campo, onde os processos ecológicos e os recursos naturais predominam e se intensificam igualmente.
Todavia, nem sempre esses aspectos são levados em conta. Dependendo do posicionamentos teóricos e práticos que fundamentem as ações dos profissionais que atuam no Campo. Por exemplo, o Campo pode ser visto de forma “urbanocêntrica” sendo encarado como lugar de atraso, meio secundário e provisório.  Esse posicionamento vem direcionando algumas políticas públicas e ações extensionistas voltadas para a educação no Campo, que ao assumirem esta definição consideram as crianças e os adolescentes do campo iguais aos que moram na cidade, possuindo os mesmos interesses, motivações e necessidades daqueles que vivem nas áreas urbanas e, conseqüentemente, devendo ser educados para a vida urbana. Nesta concepção a “educação” é encarada como tendo caráter urbano e ocorrendo na área chamada de “rural”.  Nesta perspectiva, as escolas do campo são aquelas que têm sua sede no espaço geográfico classificado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) como rural, assim como as identificadas com o campo, mesmo tendo sua sede em áreas consideradas urbanas. 
Em outro ponto de vista teórico e prático a delimitação do rural e do urbano pode ser feita tendo como fator determinante unicamente o tamanho da população. Deste modo, é possível classificar as cidades como rurais e urbanas, por exemplo, devido a quantidade de habitantes das cidades. Neste sentido cidades com menos de vinte mil habitantes seriam tidas como rurais, por exemplo.
Com relação ao nosso posicionamento teórico, que embasa a nossa prática, consideramos o espaço do campo numa perspectiva psicossocial, na qual os critérios agrários ou da densidade populacional de uma localidade não são os únicos que vão caracterizá-la como rural ou urbana.  Garcia-Sanz (1999) fundamenta este conceito, segundo o qual, a sociedade rural seria uma forma de vida que engloba a todos os que vivem numa coletividade rural e trabalham na agricultura ou em outras atividades, sejam estas agrárias ou não. Deste ponto de vista, o rural tem uma população ativa, cada vez mais numerosa, que vive em uma localidade do rural e diariamente se desloca a outras localidades, rurais ou urbanas, para realizar outras atividades de trabalho – critério de localização da atividade profissional, segundo o qual para ser considerado rural o habitante da localidade rural não precisa necessariamente trabalhar nela.
Um exemplo de proposta por uma Educação do Campo calcada nesta abordagem é o que ocorreu em meados da década de 60, quando houve um vigoroso movimento de educação popular, protagonizado por educadores ligados a universidades, movimentos religiosos ou partidos políticos de orientação de esquerda. Seu propósito era fomentar a participação política das camadas populares, inclusive as do campo, e criar alternativas pedagógicas identificadas com a cultura e com as necessidades nacionais, em oposição à importação de idéias pedagógicas alheias à realidade brasileira. (RIBEIRO, 1993: p.171). É essa perspectiva psicossocial a definição defendida pelas entidades presentes no Seminário Nacional de Educação Rural e Desenvolvimento Sustentável, que consideram o campo
como espaço heterogêneo, destacando a diversidade econômica, em função do engajamento das famílias em atividades agrícolas e não agrícolas, a presença de fecundos movimentos sociais, a multiculturalidade, as demandas por educação básica e a dinâmica que se estabelece no campo a partir da convivência com os meios de comunicação e cultura letrada (BRASIL, MEC: Resolução CNE/CEB Nº 1, 2002: p. 6-7).
Diante dessa realidade precisamos atuar no sentido de favorecer a adoção de políticas calcadas numa definição “psicossicoal” do campo implica na adoção do paradigma da Educação do Campo, o qual preconiza tanto a superação do antagonismo entre a cidade e o campo como a pretensa superioridade do urbano sobre o rural. Nesta perspectiva buscaremos encará-los como complementares e de igual valor. Ao mesmo tempo, considera-se e respeita-se a existência de tempos e modos diferentes de ser, viver e produzir, admitindo variados modelos de organização da educação e da escola. Para isso, devemos considerar que:

a identidade da escola do campo é definida para sua vinculação às questões inerente à sua realidade, ancorando-se na temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e nos movimento sociais em defesa de projetos que associem as soluções exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país. (BRASIL, Resolução 01, de 03 de Abril de 2002 Conselho Nacional de Educação).
Para tanto atualmente há o respaldo legal, a Nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação  (LDB, 1996) enfatiza sobre a oferta de educação básica para a população residente no campo onde segundo ela essa lei em seu artigo 28º versa que:

Os sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural.
(Brasil, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9.394/96)
Posteriormente, foram aprovadas as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica das Escolas do Campo (2002), pelo Conselho Nacional de Educação, que defendem aspectos como: formação diferenciada de professores; formas de organização da escola; a adequação dos conteúdos – considerando o local; práticas pedagógicas contextualizadas; gestão democrática; aplicação de tempos pedagógicos diferenciados. Todos estes fatores voltados a promoção, do desenvolvimento sustentável e do acesso aos bens econômicos, sociais e culturais. 
Esse pensamento tem como orientação o cumprimento do direito de acesso universal à educação e a legitimidade dos processos didáticos localmente significados, somados à defesa de um projeto de desenvolvimento social, economicamente justo e ecologicamente sustentável. Neste projeto de desenvolvimento, a escola do campo tem um papel estratégico. Do âmbito do Ministério da Educação, temos a ação da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade, à qual está vinculada a Coordenação-Geral de Educação do Campo, significa a inclusão na estrutura estatal federal de uma instância responsável, especificamente, pelo atendimento dessa demanda a partir do reconhecimento de suas necessidades e singularidades. 
Visando a atender a formação e ao desenvolvimento para o homem do campo estamos trabalhando nesse projeto de extensão com o objetivo da criação de um “núcleo multidisciplinar” onde nesse núcleo trabalharemos com atividades voltadas ao alcance dos seguintes objetivos: realizar atividades voltadas ao planejamento, execução e a avaliação de ações que subsidiem as práticas e as atividades ligadas a área de educação, capacitação e profissionalização; compreender eo que é atuar pedagógicamente do/no “mundo rural”, em particular, no que se refere à formação dos discentes de cursos de licenciatura, como os de Pedagogia, assim como a dos docentes das escolas situados no Campo, de seus alunos e, por conseqüências, no desenvolvimento de ações voltadas ao desenvolvimento sustentável de seus familiares. Para tanto, tem-se como objetivos específicos do nosso projeto de extensão o de elaborar e manter, atualizada, uma “pagina” no link do CCHSA/UFPB para expor as atividades realizadas pelos integrantes do núcleo de extensão, NEMDR; Realizar Seminário(s) Temático(s) voltado a formação dos discentes dos cursos universitários e aos professores da escola do campo; Planejar, executar e avaliar ações, mensais e/ou bimestrais, de orientação psicopedagógica para os educadores das escolas municipais situadas no Campo, visando a melhoria da qualidade da educação. 
PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

 O “Núcleo de Extensão Multidisciplinar para o Desenvolvimento Rural” tem sede no Centro de Ciências Humanas Sociais e Agrárias da Universidade Federal da Paraíba, local em que a equipe responsável pelo projeto realizará suas reuniões – composta atualmente por quatro professores e seis discentes do do Curso de Pedagogia (UFPB/CCHSA) –  voltada ao planejamento, execução e avaliação das suas atividades. 
Lembrando que participam das atividades realizadas pelo Núcleo multidisciplinar: docentes e alunos da graduação, do CCHSA/UFPB; profissionais da educação e alunos – o que envolve seus familiares – das escolas municipais situadas na zona rural dos municípios de Solânea e Bananeiras (PB).  Ao todo, professores e alunos de sessenta e oito escolas municipais situadas no Campo, das quais quarenta escolas estão localizadas em Bananeiras e vinte e oito em Solânea. As ações do NEMDR incluem: reuniões mensais com a equipe responsável pelo núcleo; planejamento e Organização e realização de Seminários Temático, previsto para os meses de final de 2011 via PROBEX e de janeiro a dezembro de 2012 via PROEXT (projeto já aprovado pelo MEC), Ações voltadas a orientação - mensal ou bimestral - dos profissionais da educação que atuam nas escolas públicas situadas na área Rural dos municípios de Solânea e de Bananeiras; atividades pedagógicas voltadas ao desenvolvimento e formação dos alunos dessas escolas e, quando necessários, de seus familiares. Com isso, buscaremos contribuir com melhoria da qualidade da educação dessas escolas.
RESULTADOS 

A equipe de professores, aluno bolsista e alunos voluntários que estão engajados na realização do projeto construção do “núcleo de extensão multidisciplinar para o desenvolvimento rural”: construindo subsídios para a educação do campo estão em atividades de extensão do projeto iniciada desde maio de 2011 Ocorrem reuniões semanais, num momento relativo a um processo de (1) leituras e debates de texto voltado para o planejamento e das ações que desenvolveremos nas escolas do campo; (2) levantamento e mapeamento das escolas públicas situadas no campo nos municípios de Solânea e Bananeiras; (3) pesquisa on-line para obter subsídios à oficialização do Núcleo junto ao Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da UFPB, processo de elaboração da resolução do núcleo de extensão multidisciplinar para o desenvolvimento rural, com base na resolução nº 26/96, do CONSEPE/UFPB, que fixa normas para a criação e funcionamento de núcleos de pesquisa e extensão e revoga (torna sem efeito) as resoluções 15/79 e 31/91, do CONSEPE; (5) construção da agenda de visita às secretárias de educação e as escolas situadas no campo, nos municípios de Solânea e Bananeiras – para avaliação diagnóstica, que fundamentará o planejamento das ações pedagógicas a serem realizadas a partir de outubro deste ano junto aos gestores, professores e alunos destas escolas, com as capacitações, a médio prazo, como os  seminários.
CONCLUSÃO

Estar engajado em atividades de extensão são experiências de formações necessárias para compreendermos e realizarmos ações necessárias a concretização da Educação do Campo, além de complementar nossa formação para que venhamos contribuir para a formação, autonomia e desenvolvimento do homem camponês. Diante dessas ações e atividade em processo de desenvolvimento já podemos refletir a necessidade, angustias e carência das pessoas que moram no campo por subsídios que venham lhe proporcionar uma vida sustentável, digna e de igualdade. Além disto, o nosso projeto deve ser encarado como uma semente que ao criar um núcleo, através do desenrolar de um projeto de extensão, busca oferecer oportunidades de interdisciplinaridade com os demais profissionais da educação, convidando-os a juntar-se ao nosso núcleo, fortalecendo nossa luta com mais e melhores ações de ensino,  extensão e pesquisa ligadas a Educação do Campo.
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